PARECER N° 337, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 966, DE 2011

De autoria do Deputado José Cândido, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a inscrição do grupo sanguíneo e do fator RH nas fichas escolares dos alunos das redes pública e particular de ensino do Estado. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 116a a 120a Sessões Ordinárias, de 10 a 17/10/11, recebendo a Emenda n° 1.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, legislar sobre defesa da saúde.
Ressaltamos, ainda, que a medida não representa violação do direito à privacidade e do direito de acesso ao ensino, pelos motivos a seguir expostos.

Quanto ao direito à privacidade, devemos asseverar que, muito embora o tipo sanguíneo possa ser considerado informação pessoal do cidadão, não nos parece razoável aceitar a tese de que esse dado seja personalíssimo, a ponto de sua inviolabilidade se sobrepor à proteção da saúde. Ademais, não se cogita aqui a publicidade irrestrita do tipo sanguíneo do aluno, apenas seu arquivamento junto à sua ficha estudantil, a qual também é pessoal, cabendo à instituição de ensino o sigilo da mesma.
No que tange à eventual restrição do acesso à instituição escolar, entendemos que a medida representa um ônus muito pequeno diante do objetivo almejado e da conveniência que a justifica. Afinal, a matrícula de um jovem na escola já se procede mediante a apresentação de documentos pessoais imprescindíveis ao acompanhamento de sua trajetória estudantil, de seu meio familiar e comunitário, entre outros, com o fim de garantir a proteção e o aprimoramento do aluno sob diversos prismas – que vão além do meramente educacional – não havendo que se falar em falta de razoabilidade de uma medida tão simples quanto benfazeja à proteção da saúde. 

Lembramos que, justamente por tais motivos, o tipo sanguíneo já é solicitado por muitas escolas no ato da matrícula, especialmente pelo inegável papel de garante desempenhado pela instituição de ensino, responsável pela integridade física dos alunos enquanto em suas dependências. 

Quanto à Emenda n° 1, entendemos que a mesma aprimora o projeto em tela, no sentido de facilitar sua exeqüibilidade, motivo pelo qual somos favoráveis à sua aprovação.

Ante o exposto, consideramos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 966, de 2011, bem como à Emenda n° 1.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 23-11-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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